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RECORRIDO : DRF EM RIBEIRAO PRETO - SP
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IMPOSIÇA0 DE MULTA - NAO ATENDIMENTO A INTIMACAO -
A falta de atendimento à intimação implica na im-
posição de multa, prevista no arti go 723 do RIR,
aprovado pelo Decreto no. 85450/80.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por TRANSPORTADORA 3 A M LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro Conselho de

Contribuintes por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sala das Sessões (DF), em 04 de julho de 1995

sz-delt-
MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS 	 - PRESIDENTE
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4E{Nl 4AGNÇALVES PANÇWN"- - RELATORA
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VISTO EM MANOE FELIPE •EGO BRANDAO	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSAO DE: 2 5AGO. 1995	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SANDRA MARIA DIAS NUNES,JOSE ANTONIO MINATEL,RICARDO JANCOSKI,

LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR. Ausente

justificadamente o Conselheiro PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNM
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RECURSO No.: 108.236

RECORRENTE : TRANSPORTADORA 3 A M LTDA.

RELATORTO

Contra a contribuinte Transportadora 3 AM Ltda., foi expedi-
da um Auto de Infração de fls. 02, para exigir-lhe o crédito tributá-

rio no valor equivalente a 292,64 UFIR, relativo à multa por não aten-

dimento à intimação que lhe foi feita pela Delegacia da Receita Fede-

ral em Ribeirão Preto (SP), e reiterada como pode-se notar a fls. 01

do presente processo.

Notificada do lançamento a interessada ingressou com a im-

pugnação de fls. 05/10, onde, preliminarmente, alega a inconstitucio-

nalidade do decreto no. 85.450/80 em longa citação à Constituição Fe-

deral e renomados tributaristas. Quanto ao mérito, alega não ter se

negado a fornecer qualquer informação ao fisco, e que, em relação ao

auto de infração, o mesmo "não traz em seu bojo a maneira pela qual

deverá ser calculada a correção monetária ou os juros a serem aplica-

dos para que o valor apontado no quadro 05 seja corrigido", cerceando

o direito de ampla defesa. Por fim, pede o cancelamento do auto de in-

fração, tornando-o nulo de pleno direito.

Em sua decisão no. 00002/93 (fls. 18/19)a Delegacia da Re-

ceita Federal em Ribeirão Preto-SP conclui; que:

"...considerando que o auto de infração está for-
malizado corretamente, assim como demonstrada a
impertinência dos argumentos oferecidos pela defe-
sa, há que se manter a exigência na forma em que
foi constituída. Isto posto, acho a impugnação,
por tempestiva, para, no mérito, indeferi-la, man-
tendo o crédito tributário nos termos em que foi

0
-constituído."
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A fls. 24/30 a interessada não apresenta qualquer alegação

inovadora em seu recurso vonluntário.

91-
E e relatório.
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VOTO
Conselheira RENATA GONÇALVES PANTOJA, Relatora:

O recurso é tempestivo e possui os requisitos de admissibi-

lidade, portanto dele tomo conhecimento.

Analisando a defesa da interessada, verifica-se que a mesma

contesta a constitucionalidade da aplicação da multa com base no Regu-

lamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto no. 85.450/80.

Não cabe a este Conselho, no entanto, apreciar argüição de

inconstitucionalidade das normas citadas, portanto, tal atributo com-

pete exclusivamente ao Poder Judiciário.

•
Sua predisposição em atender o Fisco não a exime da penali-

dade imposta pelo não cumprimento às obrigações acessórias,

-

Da análise dos autos,vê-se que a intimacão de fls. 01 não

foi atendida, portanto cabida a aplicação da multa legalmente previs-

ta.

Considerando que o auto de infração está formalizado corre-

tamente, assim como demonstrada a impertinência dos argumentos ofere-

cidos pela defesa, há que se manter a exigencia na forma em que foi

constituída.

Desta forma, voto no sentido de se negar provimento ao re-

curso.

E o meu voto.

As

--?

Brasília-DF, em 04 - julho de 1995.

Pewea710L G.
RENATA GONÇALVESGONÇALVES PANTOJA - RELATORA (á.j
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